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Tópicos de Direito Empresarial A DIC 073 - MARCO LEGAL DA INOVAÇÃO, 

POLÍTICA PÚBLICA DE INOVAÇÃO NAS UNIVERSIDADES E 

ACESSO AO CRÉDITO 

 

I – IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA  
1.1. Título da Disciplina: Tópicos de Direito Empresarial A DIC 073 - Marco Legal da 

Inovação, Política Pública de Inovação nas Universidades e Acesso ao Crédito  

1.2. Local de realização: Faculdade de Direito / UFMG 

1.3. Carga horária total: Equivalente a 4 Créditos (60h) 

1.4. Público Alvo: estudantes de graduação em direito; servidores da própria UFMG. 

Requisitos: ter interesse e disponibilidade  

1.5. Limite de alunos da turma: 30 alunos da Graduação em Direito e 15 vagas para os 

demais. 

  

II - Introdução  

 

A disciplina proposta decorre do projeto de extensão Prática Jurídica e Direito 

Empresarial, que, desde fevereiro de 2013, oferece (i) estudos para apresentar soluções 

jurídicas para a Coordenadoria de Transferência e Inovação Tecnológica - CTIT-UFMG, a 

incubadora de empresas INOVA-UFMG e as sociedades empresárias incubadas; e (ii) espaço 

para que os discentes, sob orientação, possam aplicar na prática os conhecimentos necessários 

às atividades da CTIT. 

Com as recentes alterações legislativas editadas pela Emenda Constitucional 

85/15 e Lei 13.243/16, o objeto do projeto de extensão foi ampliado, passando a abranger os 

efeitos provocados pelo Marco Legal da Inovação para o desenvolvimento da pesquisa 

científica, extensão e inovação no âmbito das universidades federais e a respectiva 

transferência do conhecimento produzido para a sociedade, nas esferas pública e privada. 

Assim, o projeto de extensão passou a ser denominado Prática Jurídica, Direito 

Empresarial e Marco Legal da Inovação sendo que sua coordenadora passou a integrar a 

Comissão de Estudo da Lei 13.243/2016, instituída pela Reitoria da UFMG por meio da 

Portaria da Reitoria n. 026, de 24/03/17. 

Este projeto dialoga com dois outros, conduzido pelos docentes que propõem a 

esta disciplina, quais sejam, (i) o projeto de extensão Direito Empresarial Atualizado e 

Acessível, desde agosto de 2013, no qual uma equipe de discentes tem sido orientada a 

elaborar material didádico disponibilizado gratuitamente para todo tipo de público interessado 

no site Ensino do Direito Empresarial; e (ii) o projeto de pesquisa “Instrumentos Jurídicos de 

Mobilização de Crédito”, que desde, setembro de 2014,  investiga o conjunto de atos, 

negócios, contratos, títulos de crédito, valores mobiliários, direitos pessoais de crédito que são 

utilizados para a negociação profissional de moeda e de crédito, bem como os respectivos 

sujeitos públicos e privados que atuam de forma profissional nesse mercado. 

Esta disciplina de extensão tem como eixo central as disposições da Lei 10.973/04 

– Lei de Inovação, com alterações, que comanda às ICTs de direito público instituirem 

política de inovação, dispondo sobre a organização e a gestão dos processos que orientam a 

transferência de tecnologia e a geração de inovação no ambiente produtivo, em consonância 

com as prioridades da política nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política 

industrial e tecnológica nacional (art. 15-A). Registre-se que o art. 26 da referida Lei prevê, às 
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ICTs que contemplem o ensino entre suas atividades principais, que implementem ações de 

formação de recursos humanos sob sua responsabilidade, como o fim de operacionalizar e 

efetivar as disposições do Marco Legal de Inovação. 

De certo, a ICT que cumprir esses dois comandos estará atendendo a importantes 

princípios contidos nos incisos do parágrafo único do art. 1º, da Lei n. 10.973/2004. 

 

III – Justificativa 

 

A UFMG qualifica-se como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - 

ICT (Lei 10.973/04, art. 2º, V) e como tal deve observar a Lei de Inovação, instituindo sua 

política de inovação e promovendo ações de formação de recursos humanos sob sua 

responsabilidade. 

A UFMG é reconhecidamente precursora em atender a Política Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação. Assim, ao executar suas ações em inovação, ela promove 

diferentes níveis de interação (multi, inter, transdiciplinar e interprofissional) com 

organizações empresariais, inventores independentes, investidores e financiadores públicos e 

privados.  

Nesse contexto, esta disciplina de formação em extensão visa contribuir para a 

formação de recursos humanos capazes de propiciar a interação da UFMG com outras 

Universidades, outros tipos de ICTs e outros tipos de atores envolvidos com a Inovação como 

FAPEMIG e FIEMG. O seu público-alvo inicial são as pessoas interessadas e envolvidas com 

o processo de aplicação da Lei de Inovação. 

 

IV – Objetivo 

 

Auxiliar a UFMG e demais atores públicos e privados envolvidos na instituição e execução de 

sua política de inovação, bem como na promoção de ações de formação de recursos humanos 

sob responsabilidade da Universidade, cumprindo dessa maneira o comando constitucional de 

solucionar os problemas da sociedade brasileira. 

 

V – Metodologia  

 

A disciplina será ofertada como Optativa em Tópicos de Direito Empresarial DIC 

073 e contará com a participação da equipe de extensionistas e pesquisadores de iniciação 

científica vinculados aos três projetos acima descritos que tiverem interesse em se matricular 

na presente disciplina ficam desde já selecionados. 

Serão atendidas demandas trazidas pelos integrantes da comunidade que serão 

selecionadas segundo a ordem dos seguintes critérios: a) afinidade direta com o Marco Legal 

da Inovação; b) afinidade direta com fomento ou financiamento da Inovação; c) afinidade 

com o Direito Empresarial; c) ordem de chegada; d) nível de complexidade. 

 

5.1 Carga horária 

 

A carga horária de 60 (HA-Hora aula) será assim preenchida: 10 HA de aulas 

teóricas, 06 HA dedicadas ao treinamento dos discentes para atenderem ao público alvo, 02 

HA aulas dedicadas à avaliação oral para verificação do aprendizado, 02 HA para preparar 

equipe de extensionistas para falarem no evento de divulgação, 02 HA para realização do 

evento de divulgação do trabalho de campo com atendimento pelo projeto, 10 HA para 
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realizar trabalho de campo com cinco atendimentos, 16 HA para preparar documento a ser 

entregue para o público alvo; 06 HA para entregar o documento para público alvo, 02 HA para 

preparação do Seminário de Avaliação, 02 HA para a realização do Seminário de Avaliação 

com a participação do público alvo e toda a comunidade interessada em verificar os resultados 

da disciplina de formação em extensão e 02 HA para a avaliação interna da equipe quanto aos 

pontos fortes da disciplina e dos pontos fracos a serem aperfeiçoados. 

 

5.2 Metas e resultados esperados  

 

O atendimento do público alvo resultará em documentos que poderão consistir em 

estudos, pareceres, minutas de orientação jurídica ou cartilha. 

 

5.3 Metodologia de trabalho dos extensionistas 

 

Os extensionistas atenderão pessoalmente ao público alvo em conjunto com os 

docentes e serão orientados em equipes a elaborar pesquisa e estudos, bem como a elaborar 

documento a ser entregue para o demandante. Até que o documento fique pronto, ele será 

analisado e discutido com toda a equipe de professores e extensionistas envolvidos com a 

disciplina. Finalizado o documento, a equipe entregará o documento solicitado ao 

demandante. 

 

VI - Formas de avaliação da ação de Extensão 

 

O resultado do impacto da atividade se desdobra em duas avaliações: (i) da 

aquisição de conhecimento e de experiência pelos extensionistas; (ii) do êxito das ações de 

orientação jurídica para o público atendido. 

 

VII – Atividades dos extensionistas 

 

Os extensionistas deverão cursar 75% das atividades descritas no item IV da 

Metodologia para obterem aprovação e salvo motivo de força maior não podem faltar às 

atividades de atendimento e de avaliação.  

Deverão seguir as orientações de leituras, de investigação científica e de redação 

que forem passadas em cada etapa do curso da disciplina.   

 

VIII – Financiamento público ou privado 

 

Neste semestre a disciplina não contará com financiamento. 
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